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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

1.	 PROCESSO DE ENSINAR E 
APRENDER NA INFÂNCIA. 

Processo de ensino e aprendizagem 
A aprendizagem é um processo contínuo que ocorre durante 

toda a vida do indivíduo, desde a mais tenra infância até a mais 
avançada velhice. Normalmente uma criança deve aprender a an-
dar e a falar; depois a ler e escrever, aprendizagens básicas para 
atingir a cidadania e a participação ativa na sociedade. Já os adul-
tos precisam aprender habilidades ligadas a algum tipo de traba-
lho que lhes forneça a satisfação das suas necessidades básicas, 
algo que lhes garanta o sustento. As pessoas idosas embora nossa 
sociedade seja reticente quanto às suas capacidades de aprendi-
zagem podem continuar aprendendo coisas complexas como um 
novo idioma ou ainda cursar uma faculdade e virem a exercer uma 
nova profissão. 

O desenvolvimento geral do indivíduo será resultado de suas 
potencialidades genéticas e, sobretudo, das habilidades aprendidas 
durante as várias fases da vida. A aprendizagem está diretamente 
relacionada com o desenvolvimento cognitivo. As passagens pe-
los estágios da vida são marcadas por constante aprendizagem. 
“Vivendo e aprendendo”, diz a sabedoria popular. Assim, os indi-
víduos tendem a melhorar suas realizações nas tarefas que a vida 
lhes impõe. A aprendizagem permite ao sujeito compreender me-
lhor as coisas que estão à sua volta, seus companheiros, a natureza 
e a si mesmo, capacitando-o a ajustar-se ao seu ambiente físico e 
social. 

A teoria da instrução de Jerome Bruner (1991), um autên-
tico representante da abordagem cognitiva, traz contribuições 
significativas ao processo ensino-aprendizagem, principalmente 
à aprendizagem desenvolvida nas escolas. Sendo uma teoria cog-
nitiva, apresenta a preocupação com os processos centrais do pen-
samento, como organização do conhecimento, processamento de 
informação, raciocínio e tomada de decisão. Considera a aprendi-
zagem como um processo interno, mediado cognitivamente, mais 
do que como um produto direto do ambiente, de fatores externos 
ao aprendiz. Apresenta-se como o principal defensor do método 
de aprendizagem por descoberta (insight). 

A teoria de Bruner apresenta muitos pontos semelhantes às 
teorias de Gestalt e de Piaget. Bruner considera a existência de 
estágios durante o desenvolvimento cognitivo e propõe explica-
ções similares às de Piaget, quanto ao processo de aprendizagem. 
Atribui importância ao modo como o material a ser aprendido é 
disposto, assim como Gestalt, valorizando o conceito de estrutura 
e arranjos de ideias. “Aproveitar o potencial que o indivíduo traz 
e valorizar a curiosidade natural da criança são princípios que de-
vem ser observados pelo educador”. 

A escola não deve perder de vista que a aprendizagem de um 
novo conceito envolve a interação com o já aprendido. Portanto, 

as experiências e vivências que o aluno traz consigo favorecem 
novas aprendizagens. Bruner chama a atenção para o fato de que 
as matérias ou disciplinas tais como estão organizadas nos cur-
rículos, constituem-se muitas vezes divisões artificiais do saber. 
Por isso, várias disciplinas possuem princípios comuns sem que 
os alunos – e algumas vezes os próprios professores – analisem tal 
fato, tornando o ensino uma repetição sem sentido, em que ape-
nas respondem a comandos arbitrários, Bruner propõe o ensino 
pela descoberta. 

O método da descoberta não só ensina a criança a resol-
ver problemas da vida prática, como também garante a ela uma 
compreensão da estrutura fundamental do conhecimento, possi-
bilitando assim economia no uso da memória, e a transferência 
da aprendizagem no sentido mais amplo e total. Segundo Bock 
(2001), a preocupação de Bruner é que a criança aprenda a apren-
der corretamente, ainda que “corretamente” assuma, na prática, 
sentidos diferentes para as diferentes faixas etárias. Para que se 
garanta uma aprendizagem correta, o ensino deverá assegurar a 
aquisição e permanência do aprendido (memorização), de forma 
a facilitar a aprendizagem subsequente (transferência). Este é um 
método não estruturado, portanto o professor deve estar prepa-
rado para lidar com perguntas e situações diversas. O professor 
deve conhecer a fundo os conteúdos a serem tratados. Deve estar 
apto a conhecer respostas corretas e reconhecer quando e porque 
as respostas alternativas estão erradas. Também necessita saber 
esperar que os alunos cheguem à descoberta, sem apressa-los, mas 
garantindo a execução de um programa mínimo. Deve também 
ter cuidado para não promover um clima competitivo que gere, 
ansiedade e impeça alguns alunos de aprender. 

O modelo de ensino e aprendizagem de David P. Ausubel 
(1980) caracteriza-se como um modelo cognitivo que apresen-
ta peculiaridades bastante interessantes para os professores, pois 
centraliza-se, primordialmente, no processo de aprendizagem tal 
como ocorre em sala de aula. Para Ausubel, aprendizagem signi-
fica organização e integração do material aprendido na estrutura 
cognitiva, estrutura esta na qual essa organização e integração 
se processam. Psicólogos e educadores têm demonstrado uma 
crescente preocupação com o modo como o indivíduo aprende 
e, desde Piaget, questões do tipo: “Como surge o conhecer no ser 
humano? Como o ser humano aprende? 

O conhecimento na escola é diferente do conhecimento da 
vida diária? O que é mais fácil esquecer?” atravessaram as inves-
tigações científicas. Assim, deve interessar à escola saber como 
criança, adolescentes e adultos elaboram seu conhecer, haja vis-
ta que a aquisição do conhecimento é a questão fundamental da 
educação formal. A psicologia cognitiva preocupa responder estas 
questões estudando o dinamismo da consciência. A aprendiza-
gem é, portanto, a mudança que se preocupa com o eu interior 
ao passar de um estado inicial a um estado final. Implica nor-
malmente uma interação do indivíduo com o meio, captando e 
processando os estímulos selecionados.
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O ato de ensinar envolve sempre uma compreensão bem mais 
abrangente do que o espaço restrito do professor na sala de aula ou 
às atividades desenvolvidas pelos alunos. Tanto o professor quanto 
o aluno e a escola encontram-se em contextos mais globais que 
interferem no processo educativo e precisam ser levados em consi-
deração na elaboração e execução do ensino. Ensinar algo a alguém 
requer, sempre, duas coisas: uma visão de mundo (incluídos aqui os 
conteúdos da aprendizagem) e planejamento das ações (entendido 
como um processo de racionalização do ensino). 

A prática de planejamento do ensino tem sido questionada 
quanto a sua validade como instrumento de melhoria qualitativa 
no processo de ensino como o trabalho do professor: [...] a vivên-
cia do cotidiano escolar nos tem evidenciado situações bastante 
questionáveis neste sentido. Percebe-se, de início, que os objeti-
vos educacionais propostos nos currículos dos cursos apresentam 
confusos e desvinculados da realidade social. 

Os conteúdos a serem trabalhados, por sua vez, são definidos 
de forma autoritária, pois os professores, via re regra, não parti-
cipam dessa tarefa. Nessas condições, tendem a mostrar-se sem 
elos significativos com as experiências de vida dos alunos, seus 
interesses e necessidades. 

De modo geral, no meio escolar, quando se faz referência a 
planejamento do ensino – aprendizagem, este se reduz ao pro-
cesso através do qual são definidos os objetivos, o conteúdo pro-
gramático, os procedimentos de ensino, os recursos didáticos, a 
sistemática de avaliação da aprendizagem, bem como a biblio-
grafia básica a ser consultada no decorrer de um curso, série ou 
disciplina de estudo. Com efeito, este é o padrão de planejamento 
adotado pela maioria dos professores e que passou a ser valoriza-
do apenas em sua dimensão técnica. 

Em nosso entendimento a escola faz parte de um contex-
to que engloba a sociedade, sua organização, sua estrutura, sua 
cultura e sua história. Desse modo, qualquer projeto de ensino 
– aprendizagem está ligado a este contexto e ao modo de cultura 
que orienta um modelo de homem e de mulher que pretendemos 
formar, para responder aos desafios desta sociedade. Por esta ra-
zão, pensamos que é de fundamental importância que os profes-
sores saibam que tipo de ser humano pretendem formar para esta 
sociedade, pois disto depende, em grande parte, as escolhas que 
fazemos pelos conteúdos que ensinamos, pela metodologia que 
optamos e pelas atitudes que assumimos diante dos alunos. 

De certo modo esta visão limitada ou potencializada o pro-
cesso ensino-aprendizagem não depende das políticas públicas 
em curso, mas do projeto de formação cultural que possui o corpo 
docente e seu compromisso com objeto de estudo. Como o ato 
pedagógico de ensino-aprendizagem constitui-se, ao longo prazo, 
num projeto de formação humana, propomos que esta formação 
seja orientada por um processo de autonomia que ocorra pela 
produção autônoma do conhecimento, como forma de promover 
a democratização dos saberes e como modo de elaborar a crítica 
da realidade existente.

Isto quer dizer que só há crítica se houver produção autôno-
ma do conhecimento elaborado através de uma prática efetiva da 
pesquisa. Entendemos que é pela prática da pesquisa que exer-
citamos a reflexão sobre a realidade como forma de sistematizar 
metodologicamente nosso olhar sobre o mundo para podermos 
agir sobre os problemas. Isto quer dizer que não pesquisamos por 
pesquisar e nem refletimos por refletir. 

Tanto a reflexão quanto à pesquisa são meios pelos quais 
podemos agir como sujeitos transformadores da realidade social. 
Isto indica que nosso trabalho, como professores, é o de ensinar a 
aprender para que o conhecimento construído pela aprendizagem 
seja um poderoso instrumento de combate às formas de injustiças 
que se reproduzem no interior da sociedade. 

Piaget (1969), foi quem mais contribuiu para compreender-
mos melhor o processo em que se vivencia a construção do conhe-
cimento no indivíduo. Apresentamos as ideias básicas de Piaget 
sobre o desenvolvimento mental e sobre o processo de construção 
do conhecimento, que são adaptação, assimilação e acomodação. 
Piaget diz que o indivíduo está constantemente interagindo com 
o meio ambiente. Dessa interação resulta uma mudança contínua, 
que chamamos de adaptação. Com sentido análogo ao da Bio-
logia, emprega a palavra adaptação para designar o processo que 
ocasiona uma mudança contínua no indivíduo, decorrente de sua 
constante interação com o meio. Esse ciclo adaptativo é constituí-
do por dois subprocessos: assimilação e acomodação. 

A assimilação está relacionada à apropriação de conhecimen-
tos e habilidade. O processo de assimilação é um dos conceitos 
fundamentais da teoria da instrução e do ensino. Permite-nos 
entender que o ato de aprender é um ato de conhecimento pelo 
qual assimilamos mentalmente os fatos, fenômenos e relações do 
mundo, da natureza e da sociedade, através do estudo das maté-
rias de ensino. 

Nesse sentido, podemos dizer que a aprendizagem é uma re-
lação cognitiva entre o sujeito e os objetos de conhecimento. A 
acomodação é que ajuda na reorganização e na modificação dos 
esquemas assimilatórios anteriores do indivíduo para ajustá-los a 
cada nova experiência, acomodando-as às estruturas mentais já 
existentes. Portanto, a adaptação é o equilíbrio entre assimilação e 
acomodação, e acarreta uma mudança no indivíduo. 

A inteligência desempenha uma função adaptativa, pois é 
através dela que o indivíduo coleta as informações do meio e as 
reorganiza, de forma a compreender melhor a realidade em que 
vive, nela agi, transformando. Para Piaget (1969), a inteligência é 
adaptação na sua forma mais elevada, isto é, o desenvolvimento 
mental, em sua organização progressiva, é uma forma de adap-
tação sempre mais precisa à realidade. É preciso ter sempre em 
mente que Piaget usa a palavra adaptação no sentido em que é 
usado pela Biologia, ou seja, uma modificação que ocorre no indi-
víduo em decorrência de sua interação com o meio. Portanto, é no 
processo de construção do conhecimento e na aquisição de sabe-
res que devemos fazer com que o aluno seja motivado a desenvol-
ver sua aprendizagem e ao mesmo tempo superar as dificuldades 
que sentem em assimilar o conhecimento adquirido. 1

2.	 PEDAGOGIA DA INFÂNCIA. 
AS DIFERENTES DIMENSÕES 
HUMANAS E OS DIREITOS 
DA INFÂNCIA. 

“Que eu jamais possa dizer a uma criança que seus sonhos 
são impossíveis, será uma tragédia para o mundo se eu conseguir 
convencê-la disso”.(AD)

No passado, acreditava-se que a criança só podia entrar na 
escola aos cinco anos. Hoje se sabe que, quanto mais cedo isto 
acontecer, melhor. Os três primeiros anos são os mais importan-
tes para o desenvolvimento cerebral. A educação infantil é ex-
tremamente importante para o desenvolvimento integral do ser 
humano. Os estímulos que uma criança recebe nos primeiros 
anos de vida definem seu sucesso escolar e seu desenvolvimen-

1MOTA, M. S. G.; PEREIRA, F. E. L. Desenvolvimento e Aprendizagem: 
Processo de construção do conhecimento e desenvolvimento mental 
do indivíduo. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/
pdf3/tcc_desenvolvimento.pdf
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to. O primeiro papel da escola é levar a criança à plena reali-
zação de si mesmo. Ao aprender construindo aprende-se para 
a vida. Devemos como educadores possibilitar a elaboração de 
uma identidade múltipla promovendo o respeito às diferenças, à 
divergência, em direção ao pluralismo ao escutar e à ajuda recí-
proca. A escola infantil é um comunitário de aprendizes, quando 
concebemos que as crianças são “aprendizes da comunidade”, na 
medida que se propõe uma dupla identidade: a “criança de casa” 
(com saberes construídos) e a “criança aprendiz” (com saberes que 
serão construídos). A prática didática deve prever o aprendizado 
cooperativo, o desenvolvimento metacognitivo, a base dialógica, a 
legitimação das diferenças, as experiências contextualizadas e os 
papéis alternados.

A criança como sujeito social histórico, estabelece no seu 
presente, a identidade de portadora e produtora de cultura. Nesse 
sentido a infância passa a ser considerada como tempo de “Prepa-
ração para…”, sonhar, brincar, sorrir, jogar, desenhar, colorir. Com 
isso, tudo o que a criança tem direito, faz desse período de sua 
vida um momento em que ela é a protagonista do seu desenvolvi-
mento como sujeito de sua história.

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação In-
fantil, estão contemplados os Fundamentos Norteadores, que 
priorizam os Princípios Éticos da Autonomia, da Responsabili-
dade, da Solidariedade e do Respeito ao Bem Comum; os Princí-
pios Políticos dos Direitos e Deveres de Cidadania, do exercício 
da criticidade e do respeito à ordem democrática; os Princípios 
Estéticos da Sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da di-
versidade de manifestações artísticas e culturais; assim como as 
práticas de educação e cuidados, que possibilitam a integração 
entre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivo/linguís-
ticos e sociais da criança, entendendo que ela é um ser completo, 
total e indivisível.

Na Declaração Universal dos direitos da Criança proclama-
dos pela ONU, os anos mais importantes para o desenvolvimento 
da criança são os seis primeiros. Nesses seis anos se forma a es-
trutura da personalidade e a base da sua afetividade, em torno da 
imagem que ela faz de si mesmo. Aos seis anos a criança já passou 
por várias experiências, como o amor ou a rejeição, o carinho ou 
a violência, o cuidado ou a indiferença, a certeza ou a dúvida, a 
alegria ou a ansiedade. Para desenvolver-se de maneira saudável 
e feliz, é preciso que a maior parte das experiências seja positiva. 
Qualquer criança tem o direito de ser criança. Infelizmente, o que 
temos constatado é que elas estão sendo antecipadas a crescer, 
coagidas a amadurecer e a adotar responsabilidades, que não con-
dizem com a sua faixa etária.

Desrespeitar o direito de ser criança prejudica o seu desen-
volvimento emocional.

“É nessa fase da vida que se inicia a construção do ser au-
tônomo, crítico e criativo, sem o que, um país não poderá jamais 
alcançar o pressuposto tão almejado qual seja de um povo livre e 
independente, quer política, econômica, intelectual ou cientifica-
mente”.2

A criança é um ser que se constrói, constrói sua cidadania e, 
neste processo, precisa  ser criança  , precisa ter tempo para brin-
car, tempo para poder ser criança. Dessa maneira, ela precisa ser 
compreendida como um ser complexo e contextualizado frente à 
realidade em que vive. Reafirma-se, assim, a concepção de criança 
como cidadã, como sujeito histórico, criador de cultura, devendo 
sua educação ter o mesmo grau de qualidade que se exige para as 
demais etapas da educação. A partir disso, nossa proposta apre-
senta os seguintes princípios, que considera fundamentais:

2	  https://educador.brasilescola.uol.com.br/gestao-educacio-
nal/repaginando-a-educacao-infantil.htm

1.	 Desenvolvimento da Criança :  A ação na educação 
infantil envolve, intrinsecamente, cuidado e educação. Assim, ali-
mentação, higiene e sono também envolvem aprendizagens, cons-
trução de significados e novos conhecimentos. A criança deve ser 
entendida como um ser social, que precisa se desenvolver de uma 
forma integral(corpo e mente, cognitivo e afetivo), através de re-
lações com os outros, atividades pedagógicas, proteção e afeto. Os 
vínculos afetivos fazem parte do desenvolvimento do ser humano 
e a busca de uma relação de confiança e segurança, entre adultos e 
crianças, passa pela construção de vínculos que se estabelecem na 
interação e na permanência do educador junto ao grupo.

2.	 Relações Escola e Família: Buscamos oportunizar mo-
mentos de trocas entre família e escola, criando espaços favoráveis 
ao diálogo, através de entrevistas com cada família no momento 
de ingresso; reuniões semestrais para apresentação da caminhada 
percorrida no período; entrevistas individuais para troca de in-
formações e esclarecimento de dúvidas; atividades integradoras, 
como eventos festivos(dia das Mães, aniversário da Creche, dia 
dos Pais, festa junina, mês da Criança, Natal); exposições de tra-
balhos infantis; passeios; palestras com professores convidados; 
participação em projetos de pesquisa desenvolvidos na instituição, 
além do convício diário, quando as famílias também podem bus-
car orientações ou informações junto ao professores ou técnicos 
dos setores. Escola e família precisam caminhar juntas, articula-
das, seguindo uma direção comum para enfrentar o grande desa-
fio: educar.

3.	 Relações entre Crianças:  Enfatizamos as interações 
entre as crianças e seus parceiros, pois elas permitem à criança 
desenvolver formas mais complexas de agir, de conhecer e sim-
bolizar o mundo, de se relacionar com as pessoas e de perceber 
as suas próprias necessidades. A formação real do sujeito exige 
convivência coletiva e a experiência de trocas e discussões em co-
mum. Cooperar é trocar e construir novos saberes junto com os 
outros, permitindo o exercício da descentração e da reciprocidade, 
coordenando pontos de vista, levando à colaboração entre pares 
de iguais e chegando a soluções em comum e a um novo en-
tendimento. Portanto, o ato educativo deve se direcionar para a 
formação de grupos fortalecidos em relações de companheirismo, 
num projeto comprometido com a construção e reinvenção do 
conhecimento.

4.	 Papel do Educador e Relações Criança-Adulto :  O 
processo de construção do conhecimento ocorre na medida em 
que o educador busca favorecer o desenvolvimento da criança, 
incentivando sua atividade frente a problemas que fazem par-
te de seus interesses e necessidades, promovendo situações que 
incentivem a curiosidade, possibilitando a troca de informações 
entre os alunos e permitindo o aprendizado das fontes de acesso 
que levam ao conhecimento. Por isso, cabe ao educador planejar, 
organizar, apresentar situações desafiadoras e que levem a criança 
a pensar, levantar hipóteses, refletir e procurar respostas. É atra-
vés de interação com a criança que o educador vai descobrir em 
que momentos a sua intervenção será realmente fundamental no 
processo de construção do conhecimento. À medida que, na sua 
ação, o educador vai decidindo, executando, registrando, revendo, 
sistematizando, também vai sendo realizada a avaliação do seu 
fazer pedagógico e da aprendizagem e do desenvolvimento das 
crianças. É fundamental que o educador, como um adulto dian-
te da criança, possa estabelecer uma relação de afeto, confiança, 
respeito mútuo e cooperação, que será a base do trabalho a ser 
desenvolvido.3

3	  http://www.ufrgs.br/creche/a-unidade/pedagogia/propos-
ta-pedagogica/principios-norteadores-da-acao-educativa
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Crianças e infâncias (com)vivendo na Educação Infantil
Um sobrevoo sobre a história da infância e da criança sacri-

fica as muitas inferências que poderiam advir de um aprofunda-
mento acerca deste tópico. Para o Currículo, importa lembrar que 
a criança é sujeito da história e da cultura, que as infâncias são 
plurais em suas expressões étnicas, estéticas e éticas. Se sempre 
existirão crianças, nem sempre existiu infância. Ou pelo menos, o 
“sentimento de infância”.

Guimarães (2008) apresenta-nos uma síntese sobre essa 
história. Somente a partir do século XVIII, a infância começa a 
ser objeto de novos olhares e preocupações. Os estudos de Ariès 
(1986) são um marco nesse campo porque o autor localiza na 
Modernidade o surgimento do que ele denomina como “senti-
mento de infância”, ao contrário do que vigorava na Idade Média, 
período em que adultos e crianças se misturavam e estas eram 
consideradas apenas seres biológicos. As pobres cresciam para 
atender ao mundo do trabalho e as ricas eram vistas como minia-
turas dos adultos.

Na família burguesa da Modernidade, duas posturas mate-
rializaram o reconhecimento das crianças como diferentes dos 
adultos: a paparicação - que aparece na família, identificando a 
criança à ingenuidade, graça, pureza - e a moralização - que se 
funda em meio aos eclesiásticos e às ciências emergentes, enxer-
gando a criança como ser da desrazão, incompleto, em falta, alvo 
da disciplina.

Nos séculos XIX e XX, há uma inflexão na direção dos direi-
tos das crianças, prerrogativas de cidadania, teorias do desenvol-
vimento, periodicidade da vida infantil, iniciativas da Medicina, 
da Psicologia e da Pedagogia formulam discursos e sustentam 
práticas através das quais se forma um ideal de criança. São divul-
gadas normas de higiene e cuidados com as crianças, investe-se 
em campanhas de amamentação, criam-se instituições de aten-
dimento, como as creches e jardins da infância. Elabora-se um 
modelo de infância, um modo de ser criança na cultura ocidental.

Assim, começa a ganhar corpo um ideário sobre a infância 
que atribui à criança o estatuto de sujeito de direitos, estendendo-
-se na elaboração de dispositivos legais e documentos internacio-
nais, entre os quais a Declaração de Genebra (1923), a Declaração 
Universal dos Direitos da Criança (1959) e a Convenção dos Di-
reitos da Criança (1989).

No Brasil, a década de 1980 marca a virada do processo de 
valorização da infância porque, desde então, o enfoque sai da tu-
tela da família e recai sobre o direito. A criança passa a ser sujeito 
de direitos, fruto da mobilização da sociedade civil organizada, do 
movimento de mulheres e pesquisadores da educação, em especial 
da Educação Infantil que, por meio de intensas lutas e discussões 
sobre a necessidade da educação formal culminou com os avan-
ços registrados na Constituição de 1988 que passa a considerar a 
criança como sujeito de direitos: direito à vida, saúde, alimenta-
ção, educação, lazer, cultura, dignidade, respeito, liberdade, convi-
vência familiar e comunitária.

Uma das consequências da valorização da infância é o reco-
nhecimento da Educação Infantil como dever do Estado e direito 
da criança. Se a promulgação do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente em 1990 foi um dos primeiros marcos nessa direção, é a 
LDB, promulgada em dezembro de 1996, que firma o elo entre o 
atendimento das crianças de zero a seis anos e a educação.

Todavia, para  Sarmento (2005) ainda existe uma invisibili-
dade inerente à infância, obscurecendo suas potencialidades. Ao 
encontro desse debate, Ariès (1986) descreve que a própria eti-
mologia da palavra infância se reveste da ideia de criança como 
não-falante, criança que está em processo de criação, de depen-
dência, de transição. Significa dizer que a infância assumiu por 

muitos anos uma negatividade que não lhe era inerente ao consi-
derar que a criança não tinha racionalidade, não tinha capacidade 
de expressão e comunicação. No entanto, essa perspectiva vai de 
encontro ao lugar ocupado pelas crianças nas sociedades contem-
porâneas, como sujeito de direito, além dos atuais pressupostos 
teóricos, metodológicos e epistemológicos que estão solidificados 
pelos pesquisadores que estudam as crianças e a infância.

Certo é que muitas concepções sobre criança e infância con-
vivem no imaginário social. Uns valorizam a criança pelo que ela 
é e pelo que faz; outros enfatizam suas carências ou seu futuro. 
Para alguns, importa protegê-la das vicissitudes do mundo; para 
outros, é preciso inseri-la desde já na vida adulta. É um minia-
dulto ou um adulto incompleto. De modo geral, a criança e a 
infância são vistas como um “mal a ser superado” e “semente do 
bem” ou uma “tábula rasa”. Essas distintas concepções também 
permeiam o campo pedagógico quando identificamos práticas 
pedagógicas orientadas às crianças pequenas ora baseadas em 
um pensamento espontaneísta, desprovidas de intencionalidade 
educativa, ora apoiadas em uma concepção ambientalista na qual 
se vale de métodos coercitivos e de avaliações comportamentais, 
nos quais os prêmios e castigos ocupam lugar de destaque para 
a obtenção do comportamento desejado. Isso ocorre, portanto, 
quando o educador não acredita nas potencialidades da criança, 
desconsiderando-a como sujeito ativo, participativo e produtor de 
cultura (SOUZA, 2007).

A linearidade e a generalização são aspectos relevantes a se-
rem evitados para se falar em uma concepção de infância. Entre 
tantos aspectos, podemos pontuar que a concepção de criança é 
construída dentro de cada contexto social específico, pois cada 
sociedade que existiu e existe tem delineamentos e culturas pró-
prias. A infância pode ser arquitetada de modos diferentes dentro 
de diversas sociedades, no mesmo período histórico.

Além disso, temos muitos estudos que dizem respeito às 
crianças burguesas, enquanto crianças de classes menos favo-
recidas foram esquecidas ao longo da história. A concepção de 
infância e, consequentemente de educação, deve ser engendrada 
na perspectiva da superação de desigualdades e da guarida da al-
teridade, para a transformação histórico-social da humanidade. 
Destaque-se, então, que a concepção de infância(s) que norteia a 
primeira etapa da Educação Básica decorre de determinações so-
ciais mais amplas de âmbito político, econômico, social, histórico 
e cultural, ou seja, consiste em considerar a criança, no contex-
to das práticas pedagógicas, como aquela que tem necessidades 
próprias, que manifesta opiniões e desejos, de acordo com seu 
contexto social e sua história de vida.

O ponto de vista que norteia este Currículo aposta justa-
mente nas imensas possibilidades e potencialidades das crianças e 
das infâncias, conhecê-las em seus fazeres, linguagens, invenções, 
imaginações, brincadeiras e cuidados.

Assim, a Educação Infantil precisa oferecer as melhores con-
dições e os recursos construídos historicamente para a criança 
porque ela é um ser que se humaniza por estar aberta ao mundo, 
por portar desejos, por interagir com outras pessoas, por significar 
e atuar sobre o mundo, por fazer história e cultura, por ser memó-
ria, presente e futuro, por ser um corpo que fala, por ser um novo 
começo para a humanidade. Um ser que vai constituindo-se nas 
e pelas relações objetivas e subjetivas de sua trajetória no mundo.

Desse modo, as crianças, para além da filiação a um gru-
po etário próprio, é um sujeito ativo, que pertence a uma classe 
social, a um gênero, a uma etnia, a uma origem geográfica. São 
sujeitos sociais e históricos, marcados, portanto, pelas condições 
das sociedades em que estão inseridas. Significa dizer que são ci-
dadãs, pessoas detentoras de direitos, produtoras de cultura, mas 
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também influenciadas pela cultura adulta. Conceber a criança por 
essa lente favorece enxergá-la a partir de seu ponto de vista, de 
modo a entender que a infância não se resume a um determinado 
estágio de desenvolvimento, mas reverte-se em uma categoria so-
cial própria, impondo na recusa de olhares uniformes e homogê-
neos, desafiando o respeito pelas mais diversas infâncias.

Entre as várias concepções, o Currículo requer um posicio-
namento sobre qual é a visão que a Educação Infantil assume em 
relação às crianças, qual seja: “(...) um ser humano em construção, 
em processo de humanização, pois a natureza humana é fruto de 
nossa história social” (ARCE, 2007). Ao apropriar-se da cultura 
acumulada ao longo da história, a criança (re) nasce como ser 
social:

As crianças, por serem capazes, aprendem e desenvolvem-se 
nas relações com seus pares e com adultos, explorando os mate-
riais e os ambientes, participando de situações de aprendizagem 
interessantes, envolvendo-se em atividades desafiadoras, enfim, 
vivendo a infância.

Por serem competentes, aprendem e desenvolvem-se ao can-
tar, correr, brincar, ouvir histórias, descobrir e observar objetos, 
manipular massinha e outros materiais, desenhar, pintar, dramati-
zar, imitar, construir com pecinhas, jogar, mexer com água, empi-
lhar blocos, passear, recortar, saltar, bater palmas, movimentar-se 
de lá para cá, conhecer o ambiente a sua volta, interagir ampla-
mente com seus pares, memorizar cantigas, dividir o lanche, es-
crever seu nome, ouvir música, dançar, contar, entre outras ações.

A instituição de Educação Infantil é um lugar privilegiado 
para que as crianças tenham acesso a oportunidades de comparti-
lhar saberes, de reorganizar e recriar suas experiências, de favore-
cer vivências provocativas, inovar e criar a cultura de ter contato e 
incorporar os bens culturais produzidos pela humanidade.

Todavia, crianças de mesma idade podem apresentar desen-
volvimento distinto. Cresce em importância o papel da institui-
ção educacional que constitui, assim, o lócus onde as conquistas já 
efetivadas levam àquilo que deve ser alcançado, à “emergência do 
novo”, às aprendizagens e, portanto, ao desenvolvimento.

Como afirma Sarmento (2005), é plausível dizer que a escola 
pode pouco contra a exclusão. Entretanto, a escola ainda é in-
substituível por ser um contraponto à exclusão social e por ser um 
espaço de produção de uma sociedade de afirmação de direitos 
sociais, insubstituível para uma cidadania ativa, tendo crianças e 
comunidade como parceiras de seus próprios processos de eman-
cipação.

Bebês e crianças pequenas12 – O que precisamos consi-
derar?

Os bebês e as crianças pequenas possuem semelhanças e 
diferenças. Muitas características estão presentes de maneira 
comum, outras são específicas de cada idade ou faixa etária. De 
qualquer maneira, é essencial, ao lidar com esses seres humanos, 
ter em conta13:

• as diferentes infâncias, a história da infância e da Educação 
Infantil no mundo, no país, no DF e em cada instituição;

• a diferença entre o atendimento escolar e o de outros espa-
ços coletivos como família, igrejas, etc.;

• a influência da instituição escolar na vida dos pequenos ci-
dadãos; a necessidade de imprimir intencionalidades educativas 
em suas práticas;

• as peculiaridades e o perfil sociopolítico e econômico dis-
tintos dos atendidos;

• a faixa etária e sua dependência em relação às famílias e suas 
características;

• o período de desenvolvimento físico, social, cognitivo, mo-
tor e emocional de cada criança;

• a maneira como a criança aprende e apreende o mundo;
• a importância de uma relação cotidiana com as famílias, 

suas vivências e seu acervo cultural.

Quando elegemos duas faixas etárias, a saber: bebês da cre-
che e crianças pequenas da pré-escola, alertamos para o fato de 
que esses marcos cronológicos são referências gerais, pois nenhu-
ma criança é idêntica à outra (ARCE; MARTINS, 2007). En-
tretanto, não obstante as diferenças quantitativas e qualitativas, 
as crianças pertencem a uma mesma época do desenvolvimento. 

Reitera-se que o desenvolvimento não é “um somatório de 
experiências que se sucedem de modo linear e mecânico com o 
passar dos anos” (ARCE; MARTINS, 2007). O desenvolvimento 
requer o entendimento da dinâmica das atividades mediadas so-
cialmente e situadas historicamente. As aprendizagens sistemati-
zadas orientam e intervêm diretamente no processo de desenvol-
vimento infantil.

A periodização do desenvolvimento infantil foi e é objeto 
de estudo de várias correntes teóricas. Apresentamos, de forma 
bastante sumária, o que propõe Leontiev a partir da ideia de ati-
vidade principal, concebida por Elkonin. A atividade principal 
caracteriza a passagem de um período de desenvolvimento para 
outro, ou seja, consiste na atividade que interfere

o desenvolvimento psíquico da criança para que estabeleça 
relações com a realidade externa, a fim de satisfazer suas necessi-
dades, a ponto de, dependendo das transformações e aprendiza-
dos fundamentais de dado período evolutivo, aperfeiçoar e impul-
sionar os progressos anteriores.

Ao adotar a concepção da atividade principal, Elkonin ela-
borou uma periodização pela qual o sujeito passa. Assim, cada 
período tem uma atividade dominante com uma função central 
na relação desse sujeito com o mundo, na qual se verifica que: do 
nascimento a aproximadamente 1 ano de idade ocorre a comu-
nicação emocional direta do bebê com o adulto; entre 1 e 3 anos 
verifica-se a presença de brincadeiras de papéis sociais; dos 3 aos 
6 anos, aproximadamente, acontecem as atividades de estudo; já a 
comunicação íntima, pessoal se dará durante a adolescência, entre 
os 12 e 18 anos e, por fim, a atividade profissional/estudo que é 
identificada na idade adulta.

Ressalve-se que nos bebês de até 3 (três anos) a interação 
emocional com os adultos não é substituída pela manipulação dos 
objetos, pois a atividade anterior não deixa de existir, apenas outra 
se torna protagonista.

Esse período é um tempo de descobrimento de si mesmo e 
do mundo físico e social. Os bebês vão adquirindo o controle da 
marcha e dos esfíncteres e o gradual autocontrole corporal. Uti-
lizam o corpo para a comunicação e a expressão, e o choro é uma 
linguagem. E, na ânsia de explorar e conhecer o mundo, mordem, 
batem, apertam objetos e até seus coleguinhas.

Passam da anomia para heteronomia e, progressivamente, ca-
minham para a autonomia. Para tanto, é importante uma rotina 
estruturada, prevendo os momentos de alimentação, sono e ba-
nho. Nesse período do desenvolvimento, as crianças “(...) gostam 
e precisam de cuidado, segurança, socialização, afeto e respeito, 
brincar, descobrir e explorar o ambiente, serem questionadas, re-
petir atividades e situações, ouvir e contar histórias, explorar a 
textura, os sons, os movimentos ao brincar com água, terra, pedri-
nhas, gravetos, entre outros” (BELO HORIZONTE, 2009:38).

As crianças pequenas de 03 a 06 anos avançam na construção 
da identidade e da autonomia, diferenciam a si e ao outro, que já é 
considerado nas relações. Consolidam-se as finalidades (para quê) 
e os motivos (porquê), o que as leva a refletir sobre suas ações.
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A criança não deixa de lado a manipulação de objetos e a 
produção de trabalhos manuais, como modelagem e desenhos. 
Entretanto, os jogos e a representação simbólica, a brincadeira 
de papéis sociais são preponderantes nesse período, sendo fun-
damental a intervenção dos adultos na ampliação das experiên-
cias. Por ser criativa, comunicativa e competente, tanto quanto 
era quando bebê, a criança desenvolve-se consideravelmente, de 
modo a ampliar sua percepção do corpo, suas possibilidades mo-
toras, seu conhecimento de mundo. Apresenta possibilidades de 
construir a noção de espaço e de tempo, sendo capaz de evocar 
sujeitos e objetos que lhe são ausentes. Verifica-se também a am-
pliação da linguagem oral e diferentes formas de expressão, entre 
elas o desenho, outros meios de comunicação e a construção de 
hipóteses sobre a leitura e escrita.

Considerando o exposto, o papel da Educação Infantil, en-
tre outros, é também o de constituir-se como uma etapa onde 
a criança pode desenvolver-se plenamente ao brincar e ser feliz.

Quais são os princípios que orientam nosso trabalho?
Na perspectiva da integralidade, ao considerar a criança como 

um ser indivisível, inteiro e único, o trabalho em Educação Infan-
til deve basear-se em princípios. Os princípios éticos, políticos e 
estéticos, destacados pelas DCNEIs, orientam as aprendizagens a 
serem promovidas com as crianças.

Afinal, o que são princípios?
Ora, princípios são regras, códigos de (boa) conduta que 

governam nossa vida e atitudes. São acepções fundamentais que 
derivam e ou se tornam base para outras. O trabalho educativo na 
Educação Infantil assenta-se sobre estes princípios:

• Princípios éticos – referem-se à valorização da autonomia, 
da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem co-
mum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e 
singularidades.

O trabalho educativo organiza-se e estrutura-se de modo a 
assegurar às crianças a manifestação de seus interesses, desejos e 
curiosidades, a valorização de suas produções, o apoio à conquista 
da autonomia na escolha de brincadeiras e de atividades, de modo 
a viabilizar:

• ampliação das possibilidades de aprendizado e de com-
preensão de mundo e de si próprio;

• construção de atitudes de respeito e solidariedade, fortale-
cendo a autoestima e os vínculos afetivos;

• combate aos preconceitos, discriminações negativas e 
bullying;

• conquista da independência, inclusive nos cuidados pes-
soais diários;

• aprendizado sobre o valor de cada pessoa e dos diferentes 
grupos culturais;

• aquisição dos valores, como os da inviolabilidade da vida 
humana, a liberdade e a integridade individuais, a igualdade de 
direitos de todas as pessoas, a igualdade entre homens e mulheres, 
assim como a solidariedade a grupos vulneráveis política e eco-
nomicamente;

• respeito à diversidade religiosa e cultural e combate a toda 
forma de racismo, machismo, sexismo e homofobia;

• respeito a todas as formas de vida, o cuidado de seres vivos 
e a preservação dos recursos naturais;

• cuidado com os bens materiais e patrimônio histórico-cul-
tural.

• Princípios políticos – referem-se à garantia dos direitos de 
cidadania, o exercício da criticidade e do respeito à democracia. 
A criança, produtora e consumidora de cultura, é participante da 
vida social, modifica e é modificada pelas interações que estabe-
lece com o outro, com a cultura e com o ambiente, por meio das 
múltiplas linguagens.

Dessa forma, a instituição deve proporcionar-lhe:
• formação participativa e crítica;
• contextos que lhe permitam expressar sentimentos, ideias, 

questionamentos;
• situações em que aprenda a opinar e a considerar os sen-

timentos e a opinião dos outros sobre um acontecimento, uma 
reação afetiva, uma ideia, um conflito;

• experiências bem sucedidas de aprendizagens e oportuni-
dades para o alcance de aquisições afetivas e cognitivas;

• ampliação das possibilidades de cuidar e ser cuidada, de se 
expressar, comunicar e criar, de organizar pensamentos e ideias, 
de conviver, brincar e trabalhar em grupo, de ter iniciativa e bus-
car soluções para os problemas e conflitos que se apresentam às 
mais diferentes idades.

• Princípios estéticos – referem-se à valorização da sensibi-
lidade, da criatividade, da ludicidade e da pluralidade de manifes-
tações artísticas e culturais.

O envolvimento da criança com as manifestações artísticas 
oportuniza lhe o desenvolvimento da imaginação, de habilidades 
criativas, da curiosidade e da capacidade de expressão nas múlti-
plas linguagens (gestual, corporal, plástica, verbal, musical, escrita 
e midiática, entre outras), a partir de estímulos sensoriais e pela 
leitura e releitura, criação e recriação, apropriando-se de muitos 
saberes. Para isso, é necessário que haja:

• valorização do ato criador das crianças, garantindo-lhes a 
participação em experiências diversificadas;

• organização de um cotidiano de situações agradáveis, esti-
mulantes, que desafiem o que já sabem sem ameaçar sua autoesti-
ma nem promover competitividade;

• possibilidade de apropriar-se de diferentes linguagens e 
saberes que circulam em nossa sociedade, selecionados pelo seu 
valor formativo em relação aos objetivos definidos pelo projeto 
político-pedagógico em desenvolvimento;

• oportunidade de apreciação de suas próprias produções e a 
exposição a adultos e outras crianças.

Ressalte-se que esses princípios também devem guiar as re-
lações dos adultos (profissionais e famílias) para que lhes sejam 
dados suportes na consolidação da Educação Infantil.

3.	 DESENVOLVIMENTO DA 
MOTRICIDADE, LINGUAGEM 
E COGNIÇÃO DA CRIANÇA. 

O desenvolvimento humano
O desenvolvimento humano refere-se ao desenvolvimento 

mental e ao crescimento orgânico. O desenvolvimento mental é 
uma construção contínua. Estas são as formas de organização da 
atividade mental que vão se aperfeiçoando e se solidificando. Al-
gumas dessas estruturas mentais permanecem ao longo de toda 
a vida.

A importância do estudo do desenvolvimento humano
Esse estudo é compreender a importância do estudo do desen-

volvimento humano. Estudar o desenvolvimento humano significa 
conhecer as características comuns de uma faixa etária. Planejar 
o que e como ensinar implica saber quem é o educando. Existem 
formas de perceber, compreender e se comportar diante do mun-
do, próprias de cada faixa etária.
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Fatores que influenciam o desenvolvimento humano
Hereditariedade – a carga genética estabelece o potencial do 

indivíduo, que pode ou não desenvolver-se. A inteligência pode 
desenvolver-se de acordo com as condições do meio em que se 
encontra.

Crescimento orgânico – refere-se ao aspecto físico.
Maturação neurofisiológica – é o que torna possível determi-

nado padrão de comportamento.
Meio – o conjunto de influências e estimulações ambientais 

altera os padrões de comportamento do indivíduo.

Aspectos do desenvolvimento humano
Aspecto físico-motor - refere-se ao crescimento orgânico, à ma-

turação neurofisiológica. Ex.: A criança que leva a chupeta à boca.
Aspecto intelectual – é a capacidade de pensamento, racio-

cínio. Ex.: A criança de 2 anos que usa um cabo de vassoura para 
puxar um brinquedo que está em baixo de um móvel.

Aspecto afetivo-emocional – é o modo particular de o indi-
víduo integrar as suas experiências. A sexualidade faz parte desse 
aspecto. Ex.: A vergonha que sentimos em algumas situações.

Aspecto social – é a maneira como o indivíduo reage diante 
das situações que envolvem outras pessoas. Ex.: Quando em um 
grupo há uma criança que permanece sozinha.

Não é possível encontrar um exemplo “puro”, porque todos 
estes aspectos relacionam-se permanentemente.

A teoria do desenvolvimento humano de Jean Piaget
Este autor divide os períodos do desenvolvimento de acordo 

com o aparecimento de novas qualidades do pensamento.
Neste período, o que de mais importante acontece é o apa-

recimento da linguagem. Como decorrência do aparecimento da 
linguagem, o desenvolvimento do pensamento se acelera. A inte-
ração e a comunicação entre os indivíduos são as consequências 
mais evidentes da linguagem. Um dos mais relevantes é o respeito 
que a criança nutre pelos indivíduos que julga superiores a ela. 
Neste período, a maturação neurofisiológica completa-se, permi-
tindo o desenvolvimento de novas habilidades, como a coorde-
nação motora fina – pegar pequenos objetos com as pontas dos 
dedos, segurar o lápis corretamente e conseguir fazer os delicados 
movimentos exigidos pela escrita.

Período das operações concretas
(a infância propriamente dita – 7 a 11 ou 12 anos)
Nessa idade a criança está pronta para iniciar um processo 

de aprendizagem sistemática. A criança adquire uma autonomia 
crescente em relação ao adulto, passando a organizar seus pró-
prios valores morais. A grupalização com o sexo oposto diminui. 
A criança, que no início do período ainda considerava bastante 
as opiniões e as ideias dos adultos, no final passa a enfrentá-los.

Período das operações formais
(a adolescência – 11 ou 12 anos em diante)
É capaz de lidar com conceitos como liberdade, justiça, etc. É 

capaz de tirar conclusões de puras hipóteses. O alvo de sua reflexão 
é a sociedade, sempre analisada como possível de ser reformada e 
transformada. No aspecto afetivo, o adolescente vive conflitos.

Juventude: projeto de vida
A personalidade começa a se formar no final da infância, en-

tre 8 a 12 anos. Na idade adulta não surge nenhuma nova estrutu-
ra mental, e o indivíduo caminha então para um aumento gradual 
do desenvolvimento cognitivo.4

4  https://brasilescola.uol.com.br/psicologia/psicologia-do-desenvolvimento.
htm

4.	 A BRINCADEIRA E O 
DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL. 

A introdução de brinquedos e brincadeiras na educação in-
fantil implica definir o que se pensa da criança. Quem é ela? Brin-
ca ? O brincar é importante? 

A criança, mesmo pequena, sabe muitas coisas: toma deci-
sões, escolhe o que quer fazer, interage com pessoas, expressa o 
que sabe fazer e mostra, em seus gestos, em um olhar, uma pala-
vra, como é capaz de compreender o mundo. Entre as coisas de 
que a criança gosta está o brincar, que é um dos seus direitos. O 
brincar é uma ação livre, que surge a qualquer hora, iniciada e 
conduzida pela criança; dá prazer, não exige como condição um 
produto final; relaxa, envolve, ensina regras, linguagens, desenvol-
ve habilidades e introduz a criança no mundo imaginário.

Todo o período da educação infantil é importante para a in-
trodução das brincadeiras. Pela diversidade de formas de conce-
ber o brincar, alguns tendem a focalizá-lo como característico dos 
processos imitativos da criança, dando maior destaque apenas ao 
período posterior aos dois anos de idade. O período anterior é 
visto como preparatório para o aparecimento do lúdico.

No entanto, temos clareza de que a opção pelo brincar desde o 
início da educação infantil é o que garante a cidadania da criança e 
ações pedagógicas de maior qualidade..

Para a criança, o brincar é a atividade principal do dia-a-dia. 
É importante porque dá a ela o poder de tomar decisões, expressar 
sentimentos e valores, conhecer a si, aos outros e o mundo, de re-
petir ações prazerosas, de partilhar, expressar sua individualidade 
e identidade por meio de diferentes linguagens, de usar o corpo, 
os sentidos, os movimentos, de solucionar problemas e criar. Ao 
brincar, a criança experimenta o poder de explorar o mundo dos 
objetos, das pessoas, da natureza e da cultura, para compreendê-lo 
e expressá-lo por meio de variadas linguagens. Mas é no plano 
da imaginação que o brincar se destaca pela mobilização dos sig-
nificados. Enfim, sua importância se relaciona com a cultura da 
infância, que coloca a  brincadeira como ferramenta para a criança 
se expressar, aprender e se desenvolver.

A pouca qualidade da educação infantil pode estar relacionada 
com a oposição que alguns estabelecem entre o brincar livre e o di-
rigido. É preciso desconstruir essa visão equivocada para pensar na 
criança inteira, que, em sua subjetividade, aproveita a liberdade que 
tem para escolher um brinquedo para brincar e a mediação do adulto 
ou de outra criança, para aprender novas brincadeiras. A criança não 
nasce sabendo brincar, ela precisa aprender, por meio das interações 
com outras crianças e com os adultos. Ela descobre, em contato com 
objetos e brinquedos, certas formas de uso desses materiais. Obser-
vando outras crianças e as intervenções da professora, ela aprende 
novas brincadeiras e suas regras. Depois que aprende, pode reprodu-
zir ou recriar novas brincadeiras. Assim, ela vai garantindo a circula-
ção e preservação da cultura lúdica.

Para educar a criança na creche, é necessário integrar não 
apenas a educação ao cuidado, mas também a educação, o cuidado 
e a brincadeira. Essa tarefa depende do projeto curricular.

Não se pode planejar o currículo sem conhecer a criança É 
bebê2? Criança pequena3? Pré-escolar 4? Como aprende e se 
desenvolve? Cada uma é diferente da outra, vem de famílias e 
grupos étnicos diferentes.

Cabe à creche e à pré-escola, espaços institucionais diferentes 
do lar, educar a criança de 0 a 5 anos e 11 meses com brinquedos 
de qualidade, substituindo-os, quando quebram ou já não des-
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pertam mais interesse. Para adquirir brinquedos, é fundamental 
selecionar aqueles com o selo do INMETRO (Instituto Nacional 
de Metrologia), que já foram testados em sua qualidade com cri-
térios apropriados às crianças.

A seleção de brinquedos envolve diversos aspectos: ser du-
rável, atraente, adequado e apropriado a diversos usos; garantir 
a segurança e ampliar oportunidades para o brincar; atender à 
diversidade racial, não induzir a preconceitos de gênero, classe 
social e etnia; não estimular a violência; incluir diversidade de 
materiais e tipos ― brinquedos tecnológicos, industrializados, ar-
tesanais e produzidos pelas crianças, professoras e pais. 

Assim, é preciso considerar:
· TAMANHO: o brinquedo, em suas partes e no todo, 

precisa ser duas vezes maior e mais largo do que a mão fechada 
da criança (punho);

· DURABILIDADE: o brinquedo não pode se quebrar com 
facilidade ― vidros e garrafas plásticas são os mais perigosos;

· CORDAS E CORDÕES: esses dispositivos podem 
enroscar-se no pescoço da criança;

· BORDAS CORTANTES OU PONTAS: brinquedos 
com essas características devem ser eliminados;

· NÃO TÓXICOS: brinquedos com tintas ou materiais 
tóxicos devem ser eliminados, pois o bebê os coloca na boca.

· NÃO INFLAMÁVEL: é preciso assegurar-se de que o 
brinquedo não pega fogo;

· LAVÁVEL, FEITO COM MATERIAIS QUE PODEM 
SER LIMPOS: essa recomendação se aplica especialmente às 
bonecas e brinquedos estofados;

· DIVERTIDO: é importante assegurar que o brinquedo 
seja atraente e interessante.

A análise do brincar na educação infantil será efetuada à luz 
dos artigos 9º a 12º das Diretrizes Curriculares de Educação In-
fantil.

Segundo o artigo 9º, os eixos norteadores das práticas peda-
gógicas devem ser as interações e a brincadeira, indicando que 
não se pode pensar no brincar sem as interações:

_ Interação com a professora ― O brincar interativo com 
a professora é essencial para o conhecimento do mundo social e 
para dar maior riqueza, complexidade e qualidade às brincadeiras. 
Especialmente para bebês, são essenciais ações lúdicas que envol-
vam turnos de falar ou gesticular, esconder e achar objetos.

_ Interação com as crianças ― O brincar com outras crian-
ças garante a produção, conservação e recriação do repertório 
lúdico infantil. Essa modalidade de cultura é conhecida como 
cultura infantil ou cultura lúdica.

_ Interação com os brinquedos e materiais ― É essencial 
para o conhecimento do mundo dos objetos. A diversidade de 
formas, texturas, cores, tamanhos, espessuras, cheiros e outras es-
pecificidades do objeto são importantes para a criança compreen-
der esse mundo.

_ Interação entre criança e ambiente ― A organização do 
ambiente pode facilitar ou dificultar a realização das brincadeiras 
e das interações entre as crianças e adultos. O ambiente físico re-
flete as concepções que a instituição assume para educar a criança.

_ Interações (relações) entre a Instituição, a família e a 
criança ― A relação entre a instituição e a família possibilita o 
conhecimento e a inclusão, no projeto pedagógico, da cultura po-
pular e dos brinquedos e brincadeiras que a criança conhece.

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação 
Infantil, as práticas pedagógicas devem garantir experiências 
diversas.

I - Conhecimento de si e do mundo por meio das expe-
riências sensoriais, expressivas e corporais para movimentação 
ampla, expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e 
desejos da criança

A construção de uma imagem positiva de si e do mundo ini-
cia-se desde o ingresso do bebê na creche, com a atenção e o 
carinho da professora e os vínculos construídos entre os dois. A 
percepção pelo bebê de sua própria imagem no espelho favorece 
o conhecimento de si e do mundo, porque a criança, ao ver sua 
imagem refletida no espelho, identifica a si mesma como distinta 
de outras crianças e dos objetos. As brincadeiras, como formas 
de expressão, são também oportunidades para a manifestação da 
individualidade de cada criança, de sua identidade, porque cada 
uma tem uma singularidade que deve ser respeitada.

A criança utiliza os órgãos sensoriais para explorar e conhe-
cer o mundo dos objetos.

Quando coloca o brinquedo na boca, experimenta a sensa-
ção de duro, mole, o que amplia suas experiências sensoriais e 
a encaminha para a compreensão de conceitos. Texturas, cores, 
odores, sabores, sons são experiências que a criança adquire no 
contato com móbiles coloridos, sonoros, saquinhos de ervas aro-
máticas e brinquedos de diferentes densidades e formas. Objetos 
domésticos de uso cotidiano são importantes itens para ampliar 
as experiências sensoriais. Objetos feitos com materiais naturais 
ou de metal, como bucha, escova de dente nova, pente de madeira 
ou de osso, argola de madeira ou de metal, chaveiro com chaves, 
bolas de tecido, madeira ou borracha, sino e outros, dentro de um 
grande cesto de vime com base plana e sem alças, servem para a 
exploração livre do bebê. As experiências expressivas só são possí-
veis quando ele tem a oportunidade de escolher o que fazer, como 
fazer, com que brinquedo, com quem brincar, para mostrar seus 
saberes, utilizando as formas de expressão que conhece.

O primeiro brinquedo do bebê é o adulto, que conversa e 
interage com ele e o faz ver e descobrir o mundo. Entre as brin-
cadeiras interativas que levam o bebê a se expressar é muito co-
nhecida a de esconder e descobrir o rosto usando uma fralda e 
dizendo “cucu”, “escondeu”, “achou”. Quando toma iniciativa e 
esconde um brinquedo, o bebê já domina a brincadeira e expressa 
seu domínio de forma prazerosa, repetindo sua nova experiência, 
variando as situações. Aqui se encontra um exemplo de como se 
aprende a dar significados aos movimentos, a compreender e usar 
regras e a linguagem.

Bebês em torno de seis meses utilizam as mãos para mani-
pular objetos, ver o que se pode fazer com eles e encaixá-los. A 
criança, nessa fase, “pensa com as mãos”. Pinos de encaixe co-
loridos, no formato de carrinho ou trem, chamam sua atenção, 
e os bebês querem saber o que se pode fazer com tais objetos. 
Usar o corpo como instrumento de conhecimento é característico 
de bebês e crianças pequenas. Eles gostam de entrar dentro de 
caixas, em buracos, túneis, passagens estreitas; apreciam empur-
rar, puxar, subir, encaixar, empilhar. Há brinquedos e materiais 
que auxiliam o conhecimento do mundo físico, entre os quais, as 
bolas, que são ótimas para apertar, conhecer a textura, cor, deixar 
cair para ver como rolam. Há bolas com diferentes funções: há 
as que produzem som ao toque, as que têm uma face espelhada, 
permitindo à criança conhecer a si mesma, ou buracos, que o bebê 
pode explorar enfiando o braço e a mão. O mundo social aparece 
nas brincadeiras, que mostram não apenas como brincar de forma 
diferente, mas também como conhecer o outro.

A expressão dos movimentos pode ser feita por meio de brin-
quedos versáteis, como o carrinho grande, com corda para puxar, 
que serve para a professora passear com o bebê que não anda, dar 
prazer ao que fica sentado tirando e colocando as peças que ficam 


